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Alerta internacional para 
ameaça à democracia

A Human Rights Watch diz que Bolsonaro tenta minar a confiança no sistema eleitoral e pede que as instituições brasileiras 
protejam o direito ao voto. Organização também acusa o governo de dificultar o combate à pandemia e ao desmatamento

A 
organização internacio-
nal Human Rights Watch 
(HRW) lança, hoje, o Re-
latório Mundial de Direi-

tos Humanos 2022, que resume a 
situação em mais de 100 países e 
destaca as ameaças às eleições de 
outubro no Brasil. No documen-
to, a entidade faz um apelo para 
que “as instituições democráticas 
protejam os direitos ao voto e à 
liberdade de expressão de qual-
quer tentativa de subversão do 
sistema eleitoral ou de enfraque-
cimento do Estado democrático 
de direito e das liberdades fun-
damentais pelo presidente Jair 
Bolsonaro”.

Com 752 páginas, o relatório 
expõe o impacto de políticas do 
governo na resposta à pandemia 
da covid-19, no desmatamento e 
nos direitos dos povos indígenas, 
das mulheres e das pessoas com 
deficiência, entre outros.

Num dos trechos, a diretora da 
instituição no Brasil, Maria Lau-
ra Canineu, destaca as situações 
de risco vividas pela democracia 
brasileira em 2021. “O presiden-
te Bolsonaro tentou enfraquecer 
os pilares da democracia, atacan-
do o Judiciário e repetindo alega-
ções infundadas de fraude eleito-
ral”, diz. “Com a proximidade das 
eleições presidenciais de outu-
bro, o Supremo Tribunal Federal 
(STF), o Tribunal Superior Elei-
toral (TSE), o Ministério Públi-
co Federal, o Congresso e outras 
instituições democráticas devem 
permanecer vigilantes e resistir a 
qualquer tentativa do presiden-
te Bolsonaro de negar aos brasi-
leiros o direito de eleger seus lí-
deres”, prossegue Maria Laura. 

A organização afirma que “as 
eleições presidenciais e parla-
mentares testarão a força da de-
mocracia brasileira diante das 
ameaças do presidente Bolso-
naro, um fervoroso defensor da 
brutal ditadura militar brasileira 
(1964-1985)”. O relatório acres-
centa: “Em setembro, assistimos 
à sua mais recente tentativa de 
intimidar o Supremo Tribunal 
Federal — que supervisiona in-
vestigações sobre sua conduta. 
Ele fez afirmações falsas que pa-
recem destinadas a minar o res-
peito pelos resultados das elei-
ções democráticas”.

De acordo com o organismo 
internacional, o governo Bolso-
naro também buscou investiga-
ções criminais contra pelo me-
nos 17 críticos, inclusive usan-
do a Lei de Segurança Nacio-
nal da ditadura militar. “Embo-
ra muitos dos casos tenham sido 

arquivados, essas ações pas-
sam a mensagem de que criti-
car o presidente pode resultar 
em perseguição”, diz o relató-
rio. Além disso, lembra a orga-
nização, o Congresso não revo-
gou os dispositivos do Código 
Penal que punem com detenção 
os crimes contra a honra “e po-
dem, da mesma forma, ser usa-
das para sufocar a liberdade de 
expressão”.

A Human Rights Watch des-
taca, ainda, que Bolsonaro tam-
bém tem bloqueado veículos de 
imprensa, organizações da so-
ciedade civil e outros usuários 
das suas contas nas redes sociais, 
espaços que ele utiliza para com-
partilhar informações ou discu-
tir assuntos de interesse público.

Em outro ponto, a organiza-
ção internacional cobra da Pro-
curadoria-Geral da República 
(PGR) que examine o relatório 
final da CPI da Covid “com mui-
ta seriedade” e ofereça “denún-
cias quando as evidências jus-
tificarem”. O relatório cita que a 
comissão “revelou que a respos-
ta desastrosa do governo à pan-
demia colocou em risco a saúde 
e a vida dos brasileiros, inclusive 
ao desconsiderar medidas cien-
tíficas para conter o vírus e pro-
mover medicamentos sem eficá-
cia comprovada”.

Violência

A organização internacional 
lembra que, em 2020, o Brasil 
atingiu o maior número de mor-
tes decorrentes de intervenção 
policial desde que o indicador 
passou a ser monitorado pelo 
Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública. Cerca de 80% das ví-
timas eram negras. “No Rio de 
Janeiro, a polícia desrespeitou 
uma ordem do STF, que proibiu 
operações policiais em comuni-
dades durante a pandemia, ex-
ceto em casos ‘absolutamente 
excepcionais’, diz a HRW, que 
acusa Bolsonaro de encorajar 
a violência policial e de defen-
der projeto de lei para dificultar 
a responsabilização dos agentes 
de segurança por abusos.

Em outro trecho, Canineu 
acusa o presidente de promover 
a degradação ambiental e o des-
respeito aos direitos da popu-
lação indígena. “Em resposta à 
grande indignação nacional e in-
ternacional, o governo Bolsonaro 
se comprometeu a proteger a flo-
resta, mas os dados oficiais mos-
tram que essas promessas são va-
zias”, diz. Procurada, a Secretaria 
Especial de Comunicação do Go-
verno Federal não deu retorno.
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De acordo com a HRW, o chefe do Executivo brasileiro também promoveu o desrespeito aos direitos da população indígena
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Trecho do relatório 

da entidade

O presidente Jair Bolsonaro 
(PL) voltou, ontem, a atacar os 
ministros Luís Roberto Barroso 
e Alexandre de Moraes, do Su-
premo Tribunal Federal (STF). 
“Quem é que esses dois pen-
sam que são? Vão tomar medi-
das drásticas dessas, ameaçando, 
cassando liberdades democráti-
cas nossas, liberdade de expres-
são, porque eles querem assim, 
porque eles têm um candidato. 
Os dois, nós sabemos, são de-
fensores do Lula. Querem o Lu-
la presidente”, acusou, citando 
o ex-presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, líder das pesquisas de 

intenção de voto para o Planalto.
Moraes é relator de quatro dos 

cinco inquéritos contra Bolso-
naro em andamento no STF. Já 
Barroso é presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), onde o 
chefe do Executivo também é al-
vo de inquérito.

Questionado sobre um artigo 
no qual Barroso fala sobre o sur-
gimento de milícias no meio vir-
tual e de “terroristas verbais” que 
atacam a democracia, Bolsonaro 
rebateu em tom sarcástico. Disse 
que o magistrado “entende de ter-
rorismo” por ter atuado como ad-
vogado do italiano Cesare Battisti.

“De terrorismo, ele entende. 
Ele defendeu o terrorista Cesare 

Battisti. É um direito dele defen-
der terrorista? É um direito. Um 
advogado tem direito de defen-
der qualquer pessoa, (mesmo) 
que seja um pedófilo. Eu não de-
fenderia”, continuou.

Bolsonaro também negou ter 
espalhado fake news. “Qual o cri-
me que eu cometi, senhor Luís 
Roberto Barroso? Que crime eu 
cometi? Quais as fake news que 
eu pratiquei? Falam que tem um 
gabinete do ódio, me apresente 
uma matéria que seria do gabi-
nete do ódio”, desafiou.

Ele ainda criticou uma decla-
ração de Moraes, feita durante 
julgamento em outubro, quan-
do o TSE arquivou ações pedindo 

a cassação da chapa Bolsonaro-
Mourão por propagação de dis-
paro em massa de notícias falsas 
na corrida eleitoral de 2018. De 
acordo com o magistrado, a pu-
nição contra fake news será a “ca-
deia”. O presidente afirmou que 
o ministro agiu “fora das quatro 
linhas” da Constituição.

“Fui julgado no TSE, a chapa 
Bolsonaro e Mourão, no final do 
ano passado, e lá foi a vez do se-
nhor Alexandre de Moraes falar 
claramente: ‘Houve, sim, fake ne-
ws. Houve disparo em massa. Sa-
bemos. No ano que vem, se tiver, 
vamos cassar o registro e prender 
o candidato’. Olha, isso é jogar fo-
ra das quatro linhas.”

Barroso e Moraes são alvo, de novo, do presidente

A atuação dos ministros do Supremo incomoda o presidente

José Cruz/Agência Brasília

O presidente Jair Bolsonaro 
(PL) editou decreto que permite 
ministros viajarem de classe exe-
cutiva em voos internacionais. 
Servidores de cargos de confian-
ça de alto nível da administra-
ção federal também foram con-
templados com a medida. No to-
tal, são 520 pessoas beneficiadas.

O decreto foi publicado, on-
tem, no Diário Oficial da União. 
Segundo o texto, o bilhete em 
classe executiva poderá ser ad-
quirido se o voo internacional for 
superior a sete horas, quando o 
passageiro for ministro de Esta-
do ou servidor ocupante de “car-
go em comissão ou de função de 
confiança de nível FCE-17, CCE-
17 ou CCE-18 ou equivalentes”.

O documento é assinado por 
Bolsonaro e pelo ministro da 
Economia, Paulo Guedes. Por 
meio de nota, a Secretaria-Geral 
da Presidência disse que o ob-
jetivo é “mitigar o risco de res-
trições físicas e de impactos em 

saúde dos agentes públicos”. O 
Executivo afirmou, ainda, que 
o voo na classe executiva ate-
nua “eventuais efeitos colate-
rais em face de deficit de ergo-
nomia” que os ministros e ser-
vidores encontrariam na classe 
econômica.

Passagem na classe executiva 
costuma custar três vezes o va-
lor da econômica. O economista 
Gil Castello Branco, secretário-ge-
ral da Associação Contas Abertas, 
frisou ser cada vez menor a ne-
cessidade de viagens de servido-
res para o exterior. “O presidente 
está preocupado com o conforto 
de uma cúpula do funcionalismo 
público neste ano eleitoral. A pró-
pria pandemia nos mostrou que é 
possível tratar de assuntos profis-
sionais sem estar presente fisica-
mente”, argumentou.

Para o especialista, o decreto 
pode fazer com que cresça o nú-
mero de pedidos de viagens pa-
ra servidores e ministros. “Po-
demos assistir a um aumento 
da quantidade das diárias de 

valores pagos em função dessa 
facilidade do servidor de viajar 
para o exterior na classe execu-
tiva e usufruindo das diárias”, 
observou. A medida derruba 
decreto de 2018, editado pe-
lo então presidente Michel Te-
mer, segundo o qual servidores 
só viajariam para o exterior em 
classe econômica. 

Parlamentares usaram as 
redes sociais para criticar. 
“Bolsonaro acaba de liberar 
classe executiva a seus minis-
tros e servidores em voos para 
o exterior. (...) A mamata não 
acabou”, escreveu a deputada 
Sâmia Bomfim (PSol-SP). O 
deputado Paulo Ganime (No-
vo-RJ) postou: “Mais uma de-
cisão na contramão do que o 
país precisa, o presidente au-
menta mais uma vez os privi-
légios da classe política. Preci-
samos de economia, de corte 
de privilégios, de acabar com 
o fundão, com as emendas 
parlamentares. Essa deveria 
ser a prioridade!” 

Regalia nas viagens de ministros
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